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Reunião Ordinária realizada dia 26 de novembro de 2014 

Ata Nº 23 

 

Presidiu esta reunião o senhor José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de 

Monsaraz.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os restantes membros presentes foram: senhores Vereadores Manuel Lopes Janeiro, Joaquina Maria Patacho 

Conchinha Lopes Margalha e Aníbal José Almeida Rosado. --------------------------------------------------------------------------------  

Não compareceu o senhor Vereador, Carlos Manuel Costa Pereira. ----------------------------------------------------------------------  

Secretariou a reunião o senhor João Manuel Paias Gaspar.  --------------------------------------------------------------------------------  

No Salão Nobre dos Paços do Município de Reguengos de Monsaraz, o senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto declarou aberta a reunião: Eram 10 horas. -------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Justificação de Falta 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto justificou a ausência do senhor Vereador, 

Carlos Manuel Costa Pereira, à presente reunião, em virtude de se encontrar a acompanhar familiar que está doente. ---  

Atento o fundamento e a justificação acima prolatada, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, considerar 

justificada a presente falta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Resumo Diário da Tesouraria 

O senhor Presidente desta Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto fez presente o Resumo Diário da Tesouraria 

n.º 226, de 25 de novembro, p.p., que apresentava um “total de disponibilidades” no montante pecuniário de € 

438.461,47 (quatrocentos e trinta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um euros e quarenta e sete cêntimos), dos quais 

€ 261.081,00 (duzentos e sessenta e um mil e oitenta e um euros) referem-se a operações de tesouraria. -------------------  

Reguengos de Monsaraz Eleita Cidade Europeia do Vinho 2015 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta que no passado dia 24 de 

novembro, em Jerez de la Frontera (Espanha) a RECEVIN – Rede Europeia das Cidades do Vinho decidiu eleger a 

cidade de Reguengos de Monsaraz como Cidade Europeia do Vinho 2015. Mais disse que a deliberação do júri 

aconteceu à segunda volta, após o empate de duas candidaturas na primeira volta. -------------------------------------------------  

Continuou, referindo que é com enorme honra e com sentimento de missão cumprida que formula agradecimentos a 

todos os parceiros envolvidos nesta candidatura, acrescentando que agora teremos uma grande responsabilidade de 
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fazermos uma boa programação durante o ano, pois esta distinção europeia será muito importante para a promoção 

dos vinhos de Reguengos de Monsaraz e de toda a região, mas também para a divulgação turística do Alentejo. ----------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Cante Alentejano – Candidatura a Património Cultural e Imaterial da Humanidade da UNESCO 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta que até à próxima sexta-feira (dia 28 

de novembro) a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) irá deliberar sobre a 

aprovação da candidatura do Cante Alentejano a Património Cultural e Imaterial da Humanidade, esperando-se que se 

consiga alcançar honrosa e merecida distinção. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Contrato Local de Segurança – Acompanhamento Mensal 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro, deu conta do mapa do mês de outubro de 2014 

referente ao acompanhamento do Contrato Local de Segurança, cujo Protocolo foi outorgado em 27 de abril de 2009, 

entre o Ministério da Administração Interna, que neste momento é representado pela Guarda Nacional Republicana, e 

este Município de Reguengos de Monsaraz; mapa mensal ora transcrito: ---------------------------------------------------------------  

 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

OUTUBRO DE 2014 
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Dia da Cidade – Comemorações do 10.º Aniversário da Elevação de Reguengos de Monsaraz a Cidade 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta do Programa alusivo às 

comemorações do 10.º Aniversário da elevação de Reguengos de Monsaraz à categoria administrativa de Cidade; 

programa que ora se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Natal em Reguengos 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, deu conta do Programa referente ao “Natal 

em Reguengos”, que se realizará de 5 de dezembro a 6 de janeiro, próximos; programa que ora se transcreve: ------------  
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Mais acrescentou que esta iniciativa é uma boa forma de desenvolver a economia local. ------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

XV Feira do Montado (Portel) 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, deu conta que este Município participará 

com um stand institucional na XV Feira do Montado, que decorrerá em Portel entre os dias 27 e 30 de novembro, 

corrente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Fehispor – Feira de Espanha e Portugal 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, deu conta que este Município participará na 

Fehispor – Feira de Espanha e Portugal, que decorrerá em Badajoz entre os dias 27 e 30 de novembro, corrente, 

integrado no stand institucional da CIMAC – Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central. ------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Festa de Natal dos Trabalhadores da Câmara Municipal 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, deu conta do Programa referente ao Natal 

dos Trabalhadores da Câmara Municipal, que se realizará no próximo dia 13 de dezembro, no Pavilhão Multiusos do 

Parque de Feiras e Exposições; programa que ora se transcreve: -------------------------------------------------------------------------  

 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

ORDEM DO DIA  

Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Anterior 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto em ordem ao preceituado no n.º 2 do artigo 57.º 

da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, efetuou a 

leitura da ata da reunião anterior e pô-la à aprovação de todos os membros. ----------------------------------------------------------  

A ata da reunião anterior, ocorrida em 12 de novembro de 2014, foi aprovada por unanimidade. --------------------------------  
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Relatório de Avaliação da 8.ª Gala do Desporto do Alentejo Central 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Informação n.º 06/VP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., referente ao Relatório de Avaliação da 8.ª Gala do Desporto do Alentejo Central; 

informação ora transcrita: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“GABINETE DA VICE PRESIDÊNCIA 

INFORMAÇÃO N.º06/VP/2014 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 8ª GALA DO DESPORTO DO ALENTEJO CENTRAL 

A CIMAC - Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central e os seus municípios associados, realizaram com o apoio do 

município de Reguengos de Monsaraz, a 8ª Gala do Desporto do Alentejo Central, que se realizou no dia 31 maio, no Auditório 

Municipal de Reguengos de Monsaraz. 

O principal objetivo da Gala é a valorização da prestação desportiva dos “ Campeões” que alcançaram posições cimeiras na 

panorâmica nacional, nas mais diversas modalidades, numa determinada época desportiva. 

A Gala do desporto, no decorrer das 7 edições já realizadas, homenageou cerca de 100 desportistas, nas mais variadas 

modalidades, em cada edição. As 4 primeiras edições tiveram uma periocidade bienal, e a partir de 2009, o evento passou a 

anual. 

Nesta edição da Gala foram homenageados 113 desportistas, em 11 modalidades e a época desportiva em destaque foi a de 

2012/2013. 

A seleção dos desportistas é realizada com a colaboração dos municípios associados da Cimac, Federações Nacionais e 

Associações de Modalidades Regionais, federação Portuguesa de Desporto para Deficientes, Gabinete Coordenador do 

Desporto Escolar e Federação Académica do Desporto Universitário. 

Junto anexo: relatório de Avaliação enviado pela Cimac, bem como um resumo dos questionários feitos aos participantes.” 

Outrossim, o sobredito Relatório de Avaliação, que igualmente se transcreve: --------------------------------------------------------  
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O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Festa de Natal “Seniores a Mexer” 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Informação n.º 07/VP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., referente à Festa de Natal do programa “Seniores a Mexer”; informação ora 

transcrita: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA 

INFORMAÇÃO N.º07/VP/2014 

FESTA DE NATAL “SÉNIORES A MEXER” 

No âmbito do programa dos serviços de desporto “Seniores a Mexer” será realizada mais uma atividade durante a época 

natalícia. 

No próximo dia 19 de dezembro pelas 14h30 no Pavilhão Multiusos do Parque de Feiras e Exposições irá decorrer uma Festa de 

Natal onde participarão todos os grupos Séniores (10 grupos) envolvidos no programa, cerca de 130 participantes de todo o 

concelho. 

Esta atividade tem como principal objetivo a realização de uma Mega Aula de ginástica com a participação dos grupos inseridos, 

fomentar laços adquiridos e promover o convívio entre os grupos. 

Com esta atividade pretendesse não só atingir os objetivos citados anteriormente mas também assinalar esta data natalícia com 

todos os participantes deste programa.  

No início da atividade será oferecida a cada participante uma t-shirt alusiva ao programa. Na parte final será feita uma “Troca de 

Prendas” entre os participantes assim como um lanche e baile. 

Este programa é coordenado pelos serviços de desporto do município onde intervêm os estagiários Cláudio Serra (Professor de 

Educação Física) e Ana Rita Feijão (Psicomotricionista). 

Os participantes organizados que irão participar pertencem aos Grupos de Perolivas, Caridade, São Marcos, Campinho, 

Carrapatelo, Santo António do Baldio, Motrinos, Outeiro, São Pedro de Corval e Reguengos de Monsaraz. 

No que diz respeito aos apoios para este evento o município além de toda a logística necessária proporciona também o 

transporte e o lanche. 

As juntas de freguesias apoiam a contratação do grupo musical para o baile assim como também colaboram no transporte dos 

participantes. 

Salientar também o apoio da CARMIM na oferta de uma t-shirt alusiva a cada participante. 

Em anexo segue o programa do evento.” 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Reintrodução da Águia Pesqueira – Relatório Anual 2014 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Informação n.º 08/VP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., referente ao Relatório Anual do ano de 2014 da reintrodução da águia pesqueira; 

informação ora transcrita: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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“GABINETE  DA  VICE-PRESIDÊNCIA 

INFORMAÇÃO N.º08/VP/2014 

REINTRODUÇÃO DA ÁGUIA PESQUEIRA RELATÓRIO ANUAL 2014  

Para conhecimento do Executivo Municipal junto anexo relatório anual 2014 da Reintrodução da Águia – Pesqueira em Portugal. 

Sobre o referido relatório destaco o seguinte excerto: 

“No âmbito do Projeto de Reintrodução da Águia-pesqueira (Pandion haliaetus) em Portugal,iniciado em 2011 na barragem de 

Alqueva e que visa estabelecer um primeiro núcleo reprodutor nessa área, em 2014 foram transferidos 11 juvenis de águia-

pesqueira, 5 da Suécia e 6 da Finlândia. Estes juvenis completaram o seu desenvolvimento e adaptação na torre de hacking, 

situada na margem da albufeira da barragem de Alqueva, na Herdade do Roncão, propriedade da Fundação da Casa de 

Bragança. Dez juvenis foram libertados após 20 – 22 dias de permanência na torre, depois de equipados com radioemissores 

VHF. O juvenil restante só foi libertado 50 dias após a chegada, por ter estado em recuperação de lesões ósseas. Após a 

libertação, as aves permaneceram em geral entre 31 e 52 dias na zona de libertação até à dispersão/migração. No entanto, como 

ocorrido em anos anteriores, verificou-se a dispersão precoce de dois dos juvenis, 4 dias após a libertação. As aves foram 

alimentadas maioritariamente com peixes provenientes da própria albufeira, tendo sido fornecidos aos juvenis ca. 52 kg de peixe 

durante a permanência na torre e cerca de 165 kg após a libertação. Em termos de ocorrências clínicas (consultar relatórios 

veterinários em anexo) há a registar uma fratura na fúrcula de um dos indivíduos (P86), diagnosticada à chegada a Lisboa. Foi 

posteriormente diagnosticada também uma fratura na ulna direita e uma má conformação da cabeça do úmero direito. A ave foi 

retida em cativeiro na torre e posteriormente num parque de voo do centro de recuperação do RIAS antes de ser definitivamente 

libertada. Embora aparentemente bem reintegrada e satisfatoriamente reabilitada, veio a sofrer um acidente mortal no exterior.” 

Outrossim, o sobredito Relatório Anual, que igualmente se transcreve: ------------------------------------------------------------------  
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O Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 23     —      26 de novembro de 2014   Página 25 de 54 

 

Agrupamento de Escolas n.º 1 de Reguengos de Monsaraz – Cedência das Piscinas Municipais 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 43/VP/2014, 

por si firmado em 24 de novembro, p.p., referente a pedido de cedência e utilização das Piscinas Municipais Victor 

Martelo (coberta) formulado pelo Agrupamento de Escolas n.º 1 de Reguengos de Monsaraz e atinente a aulas de 

hidroterapia para os alunos com multideficiência da Escola Básica n.º 1 de Reguengos de Monsaraz, durante o 

presente ano letivo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a cedência e utilização das 

Piscinas Municipais Victor Martelo (coberta) ao Agrupamento de Escolas n.º 1 de Reguengos de Monsaraz, nos exatos 

termos propostos e para o fim ora peticionado. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Associação de Desenvolvimento Local da Freguesia de Campo – Rota da Água: VIII Raid BTT Rota da Água  

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 44/VP/2014, 

por si firmado em 24 de novembro, p.p., referente ao Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, no âmbito do 

vigente Regulamento de Apoio ao Associativismo Desportivo, formulado pela Associação de Desenvolvimento Local da 

Freguesia de Campo – Rota da Água, atinente à realização do VIII Raid BTT Rota da Água, a ocorrer no próximo dia 7 

de dezembro, e para o qual peticionam apoio material e logístico.-------------------------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, conceder o apoio material e logístico 

necessário e possível à Associação de Desenvolvimento Local da Freguesia de Campo – Rota da Água, nos exatos 

termos propostos e para o fim ora peticionado. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Concurso Público da Empreitada de “Acessibilidades das Aldeias Ribeirinhas do Concelho de Reguengos de 

Monsaraz – Caminho da Ribeira da Pega” – Pronúncia da Lista de Erros e Omissões 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 98/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., atinente à ratificação do Despacho de aprovação da lista de erros e omissões da 

empreitada de “Acessibilidades das Aldeias Ribeirinhas do Concelho de Reguengos de Monsaraz – Caminho da Ribeira 

da Pega”; proposta ora transcrita: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA 

PROPOSTA N.º 98/GP/2014 

CONCURSO PÚBLICO DA EMPREITADA DE “ACESSIBILIDADES DAS ALDEIAS RIBEIRINHAS DO CONCELHO DE 

REGUENGOS DE MONSARAZ – CAMINHO DA RIBEIRA DA PEGA” - PRONÚNCIA DA LISTA DE ERROS E OMISSÕES 

Considerando que: 

§ No âmbito do Concurso Público da empreitada de “Acessibilidades das Aldeias Ribeirinhas do Concelho de Reguengos de 

Monsaraz – Caminho da Ribeira da Pega” foi elaborada uma Lista de Erros e Omissões dia 21 de novembro (termo do quinto 

sexto do prazo fixado para a apresentação das propostas), tendo, todos os interessados sido imediatamente notificados daquele 
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fato; 

§ Nos termos do disposto no n° 5 do artigo 61.° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 

de janeiro, na redação do Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de outubro o órgão competente para a decisão de contratar deve 

pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados, até ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas; 

§ Nos termos do disposto no n° 3 do artigo 61.°do já referido Código dos Contratos Público, o prazo de apresentação das 

propostas não ficou suspenso já que foi disponibilizada aos interessados a respetiva pronúncia no próprio dia 21 de novembro; 

§ O órgão competente para a decisão de contratar é, no caso em apreço, a Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz cuja 

próxima reunião se realizará no dia 26 de novembro de 2014;  

§ Pelos técnicos projetistas, foi elaborado um relatório de análise e pronúncia dos erros e omissões apresentados pelos 

interessados.  

Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) Aprovar a pronúncia à lista de erros e omissões apresentados, tendo por base o relatório de análise sobredito e nos termos de 

respetiva pronúncia, que se anexa para todos os devidos e legais efeitos; 

b) Manter o preço base inicial no montante de € 222.008,79 (duzentos e vinte e dois mil oito euros e setenta e nove cêntimos), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor à data da respetiva liquidação. 

c) Determinar à subunidade orgânica Administrativa de Obras e Projetos a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que vier a recair sobre a presente 

proposta.” 

Outrossim, o sobredito Despacho de aprovação da lista de erros e omissões, que se transcreve: -------------------------------  

“DESPACHO 

LISTA DE ERROS E OMISSÕES 

Empreitada “Acessibilidades das Aldeias Ribeirinhas do Concelho de Reguengos de Monsaraz – Caminho da Ribeira da 

Pega ” 

§ José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, no uso dos legais poderes, 

competências e prerrogativas que lhe vão outorgados, pelo estatuído, no n.º 1, do artigo 35.º, do regime jurídico das autarquias, 

estabelecido pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

§ No âmbito do Concurso Público da empreitada de “Acessibilidades das Aldeias Ribeirinhas do Concelho de Reguengos de 

Monsaraz – Caminho da Ribeira da Pega” foi elaborada uma Lista de Erros e Omissões no dia 21 de novembro, corrente (termo 

do quinto sexto do prazo fixado para a apresentação das propostas), tendo todos aqueles que adquiriram as peças do 

procedimento sido imediatamente notificados daquele facto; 

§ Nos termos do disposto no n.° 5 do artigo 61.° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 

29 de Janeiro, na redação do Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de outubro o órgão competente para a decisão de contratar deve 

pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados, até ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas, que, no 

caso em apreço é dia 26 de novembro de 2014; 

§ Nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 61.° do já referido Código dos Contratos Público, o prazo de apresentação das 
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propostas não ficou suspenso já que foi disponibilizada aos interessados a respetiva pronúncia no próprio dia 21 de novembro; 

§ O órgão competente para a decisão de contratar é, no caso em apreço, a Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz cuja 

próxima reunião se realizará no dia 26 de novembro de 2014; data esta incompatível com o prazo para a decisão sobre os erros 

e omissões apresentados; 

§ Nos termos do preceituado no n.° 3 do artigo 35.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro, sempre que o exijam circunstâncias 

excecionais e urgentes e não seja possível reunir extraordinariamente a Câmara, o que é o caso, o Presidente da Câmara pode 

praticar quaisquer atos de competência daquela, sujeitando-os a ratificação na primeira reunião que se seguir à sua prática; 

§ Pelo técnico projetista, foi elaborado um relatório de análise e pronúncia dos erros e omissões apresentados pelos 

interessados. 

DETERMINA, 

a) Aprovar a lista de erros e omissões apresentados, tendo por base o relatório de análise sobredito e nos termos de respetiva 

pronúncia, anexa ao presente despacho; 

b) Manter o preço base no montante de € 222.008,79 (duzentos e vinte e dois mil oito euros e setenta e nove cêntimos), 

acrescido de I.V.A à taxa legal em vigor; 

c) Submeter o presente Despacho à ratificação da Câmara Municipal, aquando da sua reunião ordinária a realizar no dia 26 de 

novembro de 2014;” 

LISTA DE ERROS E OMISSÕES 

PRONÚNCIA 

EMPREITADA DE OBRA PÚBLICA 

CONCURSO PÚBLICO 

“Acessibilidades das Aldeias Ribeirinhas do Concelho de Reguengos de Monsaraz – Caminho da Ribeira da Pega” 

Resposta a Erros e Omissões 

JJR Construções, S.A. 

1.1.1 R: As N/ medições estão corretas. O material a retirar será para utilização na obra; 

1.1.2 R: As N/ medições estão corretas; 

1.1.3.1 R: As N/ medições estão corretas; 

1.2.1 R: Aceita-se a medição proposta neste ponto: 

Medição JJR Medição Dono de Obra Medição correta 

278,24 m3 184,06 m3 278,24 m3 

 

1.2.2.1 R: As N/ medições estão corretas; 

1.3.1.1 R: Aceita-se a omissão referida, apesar de a medição proposta não se aceitar e ser a seguinte: 

Medição JJR Medição Dono de Obra Medição correta 

1440,03 m3 0 m3 720,00 m3 

 

1.1.3 R: Aceita-se a medição proposta neste ponto: 

Medição JJR Medição Dono de Obra Medição correta 

25,00 m2 0 m2 25,00 m2 

 

2.2.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 
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2.3.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

2.4.1.10 R: As N/ medições estão corretas; 

2.4.1.11 R: As N/ medições estão corretas; 

2.4.1.12 R: As N/ medições estão corretas; 

2.4.1.13 R: As N/ medições estão corretas; 

3.3.1 R: Correção: 

Onde se lê: “…com 0,03 m…” deve ler-se “…com 0,06 m…”; 

3.5.1 R: As N/ medições estão corretas; 

4.1.1.2.1 R: Aceita-se a omissão referida, apesar de a medição proposta não se aceitar e ser a seguinte: 

Medição JJR Medição Dono de Obra Medição correta 

1165,00 m2 274,40 m2 800,60 m2 

 

4.1.1.2.1 R: Correção: 

Onde se lê: “…de tubo Ø 0, 60 m…” deve ler-se “…de tubo Ø 0, 40 m…”; no entanto, as nossas medições são as corretas; 

5.2.1.1.3 R: As N/ medições estão corretas; 

5.2.1.4.1 R: As N/ medições estão corretas; 

5.2.3.6.1 R: As N/ medições estão corretas; 

5.3.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

6.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

6.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

6.2.1 R: As N/ medições estão corretas; 

6.3.1 R: O elemento desenhado e referido como omisso está na peça desenhada n.º  11 – Caminho Pedonal; 

Diversos (Apesar de não se compreender a numeração utilizada, faz-se referência a esta conforme o utilizado pela concorrente 

para melhor compreensão) 

Todos os articulados no ponto 10.14 R: O acompanhamento arqueológico é da responsabilidade do Dono de Obra; 

Agrocinco - Construções, S.A. 

1.1.2 R: As N/ medições estão corretas; 

6.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

6.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

6.3.1 R: O elemento desenhado e referido como omisso está na peça desenhada n.º  11 – Caminho Pedonal; 

CONSTRADAS – Estradas e Construção Civil, S.A. 

1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

1.1.2 R: A espessura é de 0.15 m; 

2.2.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

2.4.1.5 R: Na coluna das unidades, onde se lê “m2”, dever-se-á ler “m3”; 

2.4.1.7 R: As N/ medições estão corretas; 

2.4.1.8 R: As N/ medições estão corretas; 

2.4.1.10 R: As N/ medições estão corretas; 

2.4.1.13 R: As N/ medições estão corretas; 

3.3.1 R: Correção: 

Onde se lê: “…com 0,03 m…” deve ler-se “…com 0,06 m…”; 

4.1.1.2.1 R: Aceita-se a omissão referida, apesar de a medição correta ser a seguinte: 
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Medição Dono de Obra Medição correta 

274,40 m2 800,60 m2 

4.1.1.2.1 R: Correção: 

Onde se lê: “…de tubo Ø 0, 60 m…” deve ler-se “…de tubo Ø 0, 40 m…”; no entanto, as nossas medições são as corretas; 

6.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

6.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

PROTECNIL, Soc. Tec. de Construções, S.A. 

1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

1.1.2 R: A espessura é de 0.15 m; 

1.1.3.1 R: As N/ medições estão corretas; 

1.1.3.2 R: As N/ medições estão corretas; 

1.2.1 R: A medição correta é a seguinte: 

Medição PROTECNIL Medição Dono de Obra Medição correta 

358,62 m3 184,06 m3 278,24 m3 

 

1.2.2.1 R: As N/ medições estão corretas; 

2.1.2 R: As N/ medições estão corretas; 

2.2.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

2.3.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

3.3.1 R: Correção: 

Onde se lê: “…com 0,03 m…” deve ler-se “…com 0,06 m…”; 

4.1.1.2.1 R: A medição correta é a seguinte: 

Medição PROTECNIL Medição Dono de Obra Medição correta 

702,24 m2 274,40 m2 800,60 m2 

 

4.1.1.2.1 R: Correção: 

Onde se lê: “…de tubo Ø 0, 60 m…” deve ler-se “…de tubo Ø 0, 40 m…”; no entanto, as nossas medições são as corretas; 

5.2.1.5 R: As N/ medições estão corretas: ver Peça Desenhada n.º 10 – Planta de sinalização rodoviária; 

5.2.3.6.1 R: As N/ medições estão corretas: ver Peça Desenhada n.º 10 – Planta de sinalização rodoviária; 

6.1.1 R: Não está duplicado. As N/ medições estão corretas; 

6.1.1.1 R: As N/ medições estão corretas; 

6.2.1 R: As N/ medições estão corretas. 

Nota final: 

O Valor Base da presente empreitada não sofre alterações. 

Face ao exposto e às informações prestadas consideram-se aceites alguns erros e omissões. 

O preço base do concurso não será alterado.” 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 98/GP/2014; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, confirmar/ratificar o Despacho referente à pronúncia da Lista de Erros e Omissões da empreitada 

de “Acessibilidades das Aldeias Ribeirinhas do Concelho de Reguengos de Monsaraz – Caminho da Ribeira da Pega”, 

nos exatos termos consignados; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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c) Determinar à subunidade orgânica Administrativa de Obras e Projetos a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. -----------------------------------------------------  

Rede de Autarquias Participativas 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 99/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., referente à aprovação da integração deste Município de Reguengos de Monsaraz na 

Rede de Autarquias Participativas e subscrever a Carta de Compromisso para a sua constituição; proposta ora 

transcrita: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 99/GP/2014 

REDE DE AUTARQUIAS PARTICIPATIVAS 

A Fundação Calouste Gulbenkian, na qualidade de entidade gestora do Programa Cidadania Ativa, suportado pelo Mecanismo 

Financeiro do Espaço Económico Europeu (EEA Grants), aprovou recentemente o apoio ao projeto “Portugal Participa – 

Caminhos para a Inovação Societal”. Este é coordenado pela Associação In Loco e tem como entidades parceiras a Câmara 

Municipal de Cascais, a Câmara Municipal de Odemira, a Câmara Municipal do Funchal, a Câmara Municipal do Porto e o 

Centros de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra. No essencial, o projeto visa promover processos de democracia 

participativa no país, que produzam mudanças transformadores na sociedade e reforcem os laços de confiança entre a 

população e as instituições. 

Visa-se, assim, a criação de uma Rede de Autarquias Participativas (RAP), que se pretende que seja uma estrutura colaborativa 

que congrega todas as autarquias portuguesas comprometidas com o desenvolvimento de mecanismos de democracia 

participativa a nível local. 

A Rede de Autarquias Participativas deve, assim, assumir como principais objetivos: 

 Promover a democracia participativa a nível local, assegurando o envolvimento dos eleitos, dos técnicos e dos cidadãos; 

 Facilitar a troca de experiências, fortalecendo as práticas em curso e ampliando a novos mecanismos de envolvimento dos 

cidadãos; 

 Promover a capacitação dos diversos atores envolvidos nos processos participativos; 

 Criar, alimentar e divulgar um sistema de informação atualizado sobre os mecanismos de democracia participativa no país; 

 Reforçar a gestão pública transparente, assegurando a produção de informação de fácil utilização e a compreensão por 

parte de todos os cidadãos; 

 Ampliar a Rede através da incorporação progressiva de novas autarquias comprometidas com a democracia participativa; 

 Estabelecer intercâmbio com organizações, tais como ONG, universidades e outras entidades comprometidas com estas 

matérias; 

 Promover relações de cooperação internacional com outras redes e estruturas, facilitando a incorporação de novos 

mecanismos e divulgando as práticas desenvolvidas em Portugal. 
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Para sinalizar publicamente o arranque oficial do processo Constituinte da Rede de Autarquias Participativas, a parceria do 

projeto Portugal Participa elaborou uma Carta de Compromisso, na qual os seus signatários se declaram empenhados em 

constituir a Rede de Autarquias Participativas (RAP), enquanto estrutura colaborativa entre os seus membros e que contribua 

para a sinalização, disseminação, qualificação e divulgação dos processos de democracia participativa no país. 

Deste modo, propõe-se ao Executivo Municipal: 

a) Integrar a Rede de Autarquias Participativas; 

b) Aprovar a subscrição da Carta de Compromisso, que aqui se dá por integralmente reproduzida; 

c) Determinar ao Gabinete de Apoio à Presidência, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais 

inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

Outrossim, a sobredita Carta de Compromisso, que ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------  

“Rede de Autarquias Participativas 

Carta de Compromisso 

Considerando  

- O exposto no artigo 2.º da Constituição, nomeadamente, “a República Portuguesa é um Estado de direito democrático, 

baseado na soberania popular, no pluralismo de expressão e organização politica democráticas, no respeito e na 

garantia de efetivação dos direitos e liberdades fundamentais e na separação e interdependência de poderes, visando a 

realização da democracia económica, social e cultural e o aprofundamento da democracia participativa”; 

- O potencial de inovação política e democrática do poder local, bem como os contributos que esse tem dado para o 

desenvolvimento do país; 

- A complexidade crescente dos sistemas de gestão da Administração Local, o desconhecimento e por vezes 

incompreensão dos cidadãos relativamente ao quadro de atuação e ás restrições do Poder Local; 

- A constatação de um progressivo afastamento da sociedade portuguesa relativamente à vida política do país, tendo nas 

elevadas taxas de abstenção eleitoral um dos indicadores mais expressivos; 

- A necessidade de combater esse afastamento e restabelecer a confiança entre eleitos, e cidadãos; 

- O reconhecido sucesso de novas formas de envolvimento dos cidadãos na definição das políticas e na gestão 

autárquica; 

Os signatários da presente Carta de Compromisso declaram-se empenhados em construir a Rede de Autarquias Participativas 

(RAP), enquanto estrutura colaborativa entre os seus membros, que contribua para a sinalização, disseminação, qualificação e 

divulgação dos processos de democracia participativa no país. 

A RAP deve, assim, assumir como principais objetivos: 

- Promover a democracia participativa a nível local, assegurando o envolvimento dos eleitos, dos técnicos e dos cidadãos; 

- Facilitar a troca de experiências, fortalecendo as práticas em curso e ampliando a novos mecanismos de envolvimento 

dos cidadãos; 
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- Promover a capacitação dos diversos atores envolvidos nos processos participativos; 

- Criar, alimentar e divulgar um sistema de informação atualizada sobre os mecanismos de democracia participativa do 

país; 

- Reforçar a gestão pública transparente, assegurando a produção de informação de fácil utilização e a compreensão por 

parte de todos os cidadãos; 

- Ampliar a Rede através da incorporação progressiva de novas autarquias comprometidas com a democracia 

participativa; 

- Estabelecer intercâmbio com organizações, tais como ONG, universidades e outras entidades comprometidas com estas 

matérias; 

- Promover relações de cooperação internacional com outras redes e estruturas, facilitando a incorporação de novos 

mecanismos e divulgando as práticas desenvolvidas em Portugal. 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 99/GP/2014; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a integração deste Município de Reguengos de Monsaraz na Rede de Autarquias 

Participativas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Subscrever a respetiva Carta de Compromisso para a constituição da Rede de Autarquias Participativas; -----------------  

d) Determinar ao Gabinete de Apoio à Presidência a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e 

materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. -----------------------------------------------------------------------------  

Atribuição da “Medalha de Ouro do Município de Reguengos de Monsaraz” 

ao Senhor Victor Manuel Barão Martelo 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 100/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., referente à atribuição da “Medalha de Ouro do Município de Reguengos de 

Monsaraz” ao senhor Victor Manuel Barão Martelo, nos termos do vigente Regulamento das Distinções Honoríficas do 

Município de Reguengos de Monsaraz e no âmbito das comemorações do 10.º aniversário da elevação de Reguengos 

de Monsaraz à categoria administrativa de Cidade; proposta ora transcrita: ------------------------------------------------------------  

“GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA 

PROPOSTA N.º 100/GP/2014 

ATRIBUIÇÃO DA “MEDALHA DE OURO DO MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ” AO SENHOR VICTOR 

MANUEL BARÃO MARTELO 

Considerando que: 

- No dia 09 de dezembro de 2014, comemoram-se 10 (dez) anos pela elevação de Reguengos de Monsaraz à categoria 
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administrativa de cidade, a qual foi objeto de publicação na I Série-A, do Diário da República, através da Lei n.º 5/2005, de 26 de 

Janeiro; 

- O processo que conduziu à elevação da vila de Reguengos de Monsaraz à categoria administrativa de cidade foi 

desencadeado e concretizado pelo Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, em funções em 09 de 

dezembro de 2004, o senhor Victor Manuel Barão Martelo; 

- O Senhor Victor Manuel Barão Martelo, nascido em 01 de setembro de 1933, eleito democraticamente nas primeiras eleições 

autárquicas de 12 de dezembro de 1976, o qual viera a tomar posse em 01 de janeiro de 1977 como Presidente da Câmara 

Municipal de Reguengos de Monsaraz, venceu todas as eleições, nessa condição, até ao ano de 2009, mais precisamente até ao 

dia 23 de outubro; 

- No seu percurso de 33 anos de autarca do Município de Reguengos de Monsaraz, o Senhor Victor Manuel Barão Martelo 

trouxe um número imensurável de benefícios ao concelho de Reguengos de Monsaraz, em domínios como o ambiente e 

saneamento básico, equipamento rural e urbano, transportes e comunicações, educação, tempos livres e desporto, saúde, ação 

social, património e cultura, ordenamento do território e urbanismo, entre outros; 

- O Senhor Victor Manuel Barão Martelo, enquanto exerceu as funções de autarca deste Município assumiu o compromisso da 

promoção e salvaguarda dos interesses próprios da população do concelho de Reguengos de Monsaraz e, com empenho e 

dedicação, proporcionou uma melhoria das condições de vida a todos os munícipes deste concelho, e um gradual 

desenvolvimento económico-financeiro, social e cultural, permitindo a instalação de vários equipamentos coletivos no concelho, 

os quais foram condição sine qua non para que, nos termos da Lei n.º 11/82, de 2 de junho, a vila de Reguengos de Monsaraz 

fosse elevada à categoria de cidade no ano de 2004; 

- O Senhor Vitor Manuel Barão Martelo colocou em primeiro lugar os interesses do Município e da sua população em detrimento 

de questões como a da sua eleição a deputado da nação à Assembleia da República, cargo a que renunciou em prol do bom 

desenvolvimento do Concelho de Reguengos de Monsaraz; 

- Esta Edilidade, nas comemorações dos 10 (dez) anos da elevação de Reguengos de Monsaraz à categoria administrativa de 

cidade pretende homenagear o Senhor Victor Manuel Barão Martelo e reconhecer publicamente todo o trabalho desenvolvido 

durante os seus 33 anos de autarca, em que desempenhou funções de Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de 

Monsaraz, uma vez que proporcionou benefícios de excecional relevância ao concelho de Reguengos de Monsaraz e à sua 

população, que permitiram a elevação de Reguengos de Monsaraz à categoria administrativa de cidade; 

- Está em vigor desde 19 de janeiro de 2011, o Regulamento das Distinções Honoríficas do Município de Reguengos de 

Monsaraz, aprovado pela Assembleia Municipal na sua sessão ordinária realizada em 27 de dezembro de 2010, sob proposta da 

Câmara Municipal, aprovada na sua reunião realizada em 15 de dezembro de 2010, que prevê o reconhecimento público de 

pessoas singulares ou coletivas, que se notabilizem pelos seus méritos, feitos ou contributos, e que visa que a concessão das 

distinções se paute por critérios de rigor, imparcialidade, e justiça; 

- O citado Regulamento municipal, institui, entre outras, como distinção honorífica a “Medalha de Ouro do Município de 

Reguengos de Monsaraz”, destinada a agraciar pessoas singulares ou coletivas, nacionais ou estrangeiras, que se tenham 

distinguido por feitos excecionais em qualquer ramo de atividade, pelo seu extraordinário valor e exemplo como pessoa ou 

cidadão, por notáveis atos de coragem ou de abnegação, ou pela concessão de benefícios de excecional relevância, cujo nome 

esteja ligado à vida ou à história do Município: 
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Propõe-se ao Executivo Municipal: 

a) Submeter à aprovação da Assembleia Municipal, em harmonia ao preceituado nos artigos 3.º, alínea a), 4.º e 5.º, do 

Regulamento das Distinções Honoríficas do Município de Reguengos de Monsaraz, a presente proposta de concessão da 

“Medalha de Ouro do Município de Reguengos de Monsaraz”, ao Senhor Victor Manuel Barão Martelo, pelo seu reconhecido 

trabalho desenvolvido com mérito durante os seus 33 anos de autarca (1976-2009), em que desempenhou funções de 

Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, uma vez que proporcionou benefícios de excecional 

relevância ao concelho de Reguengos de Monsaraz e à sua população, que permitiram a elevação de Reguengos de 

Monsaraz à categoria administrativa de cidade; 

b) Que a concessão da “Medalha de Ouro do Município de Reguengos de Monsaraz”, ao Senhor Victor Manuel Barão Martelo, 

seja concretizada numa cerimónia a ter lugar durante as comemorações dos 10 (dez) anos da elevação de Reguengos de 

Monsaraz à categoria administrativa de cidade; 

c) Determinar ao Gabinete de Apoio à Presidência do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 

que recair sobre a presente proposta.” 

Assim, ponderado, apreciado e discutido muito circunstanciadamente este assunto, o Executivo Municipal deliberou, por 

maioria, com três votos a favor e um voto em branco, mediante escrutínio secreto realizado: -------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 100/GP/2014; -----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, submeter à aprovação da Assembleia Municipal a presente proposta de concessão da “Medalha de 

Ouro do Município de Reguengos de Monsaraz” ao senhor Victor Manuel Barão Martelo, em harmonia ao preceituado 

nos artigos 3.º, alínea a), 4.º e 5.º do Regulamento das Distinções Honoríficas do Município de Reguengos de 

Monsaraz; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Que a concessão da “Medalha de Ouro do Município de Reguengos de Monsaraz” ao senhor Victor Manuel Barão 

Martelo ocorra numa cerimónia a ter lugar no âmbito das comemorações do 10.º aniversário da elevação de Reguengos 

de Monsaraz à categoria administrativa de cidade; --------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar ao Gabinete de Apoio à Presidência a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais 

e financeiros indispensáveis à execução da presente deliberação. ------------------------------------------------------------------------  

Autorização Prévia no Âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso –  

Informação de Compromissos Plurianuais Assumidos 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 101/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., atinente à informação de compromissos plurianuais assumidos no âmbito da 

autorização prévia genérica da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, tomada pela Assembleia Municipal na 

sua sessão extraordinária de 12 de novembro de 2013., conforme proposta da Câmara Municipal tomada na reunião 

ordinária de 30 de outubro de 2013; proposta ora transcrita: --------------------------------------------------------------------------------  
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“GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PROPOSTA N.º 101/GP/2014 

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA NO ÂMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS E PAGAMENTOS EM ATRASO 

Considerando que: 

- a alínea c) do n.º 1 do art. 6º da Lei n.º 8/12, de 21 de Fevereiro, que aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos 

e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma 

jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica 

e financeira com os municípios e parcerias público- privadas, está sujeita, no que respeita às entidades da administração local, a 

autorização prévia da Assembleia Municipal. 

- que o art. 11º do Decreto-Lei n.º 127/12, de 21 de junho, veio regulamentar a citada lei dos compromissos, nos termos do art. 

14º, estabelecendo que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada quando da 

aprovação dos documentos previsionais; 

- Tendo sido aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada em 12 de novembro de 2013 despacho em 

conformidade, que obriga que em todas as sessões ordinárias da referida Assembleia deverá ser presente uma informação na 

qual constem os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização prévia genérica; 

Termos em que somos a informar o Executivo Municipal: 

- No período transcorrido entre a última Assembleia Municipal e aquela que está agendada ocorreram os seguintes 

compromissos plurianuais: 

- Procedimento 49/AD/APV/2014 – Prestação de serviços no âmbito das atividades existentes na Piscinas Municipal Coberta, 

Escola Municipal de Natação no Pré-Escolar no Concelho, para o ano letivo 2014/2015, no montante de € 38.000,00, acrescido 

de Iva à taxa legal em vigor; 

- Procedimento 52/AD/APV/2014 – Aquisição de fruta no âmbito do Regime de Fruta Escolar 2014/2015, no montante de € 

3.655,00, acrescido de Iva à taxa legal em vigor; 

- Concurso Público 01/CP/APV/2014 - Fornecimento de refeições aos alunos das escolas de ensino básico do 1º ciclo e 

educação pré-escolar da rede pública do Concelho de Reguengos de Monsaraz – ano letivo 2014/2015 – 2015/2016, no 

montante de € 188.500,00 (cento e oitenta e oito mil e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

- Concurso Público 02/CP/APV/2014 - Aquisição de gasóleo rodoviário em postos de abastecimento público, através de cartão 

eletrónico de abastecimento, para frota de viaturas do município de Reguengos de Monsaraz, na quantidade prevista de 110 740 

litros, no montante de € 118.757,58 (cento e dezoito mil, setecentos e cinquenta e sete euros, cinquenta e oito cêntimos) 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor.” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou por maioria, com os votos a favor do 

senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, do senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, 

Manuel Lopes Janeiro e da senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha e o voto de 

abstenção do senhor Vereador, Aníbal José Almeida Rosado: -----------------------------------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 101/GP/2014; -----------------------------------------------------------------------------------  



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 23     —      26 de novembro de 2014   Página 36 de 54 

 

b) Em consonância, aprovar a assunção dos compromissos plurianuais já arrogados e com efeitos produzidos no 

período transcorrido entre a sessão da Assembleia Municipal de 30 de setembro, último e a agendada para o próximo 

mês de dezembro; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Submeter a presente deliberação à aprovação da Assembleia Municipal, em ordem ao preceituado na alínea c) do n.º 

1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro; -------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Determinar à unidade orgânica de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. ------------------------  

Taxa Municipal de Direitos de Passagem para o Ano de 2015 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 102/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., referente à cobrança da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) no ano de 

2015; proposta que ora se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 102/GP/2014 

TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM (TMDP) 

Considerando: 

 Que a Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, que estabelece o regime jurídico aplicável às redes e serviços de comunicações 

eletrónicas e aos recursos e serviços conexos, estabelece no n.º 2 do seu artigo 106.º que “os direitos e encargos relativos à 

implantação, passagem e atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes 

e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios público e privado municipal 

podem dar origem ao estabelecimento de uma taxa municipal de direitos de passagem (TMDP), a qual obedece aos 

seguintes princípios: 

a) A TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem 

redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do 

correspondente município;  

b) O percentual referido na alínea anterior é aprovado anualmente por cada município até ao fim do mês de Dezembro do 

ano anterior a que se destina a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25 % .” 

 Que nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto – Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, pela utilização e aproveitamento dos 

bens do domínio público e privado municipal, que se traduza na construção ou instalação, por parte de empresas que 

ofereçam redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, de infraestruturas aptas ao alojamento de 

comunicações eletrónicas, é devida a taxa municipal de direitos de passagem, nos termos do artigo 106.º da Lei n.º 5/2004, 

de 10 de fevereiro, não sendo permitida a cobrança de quaisquer outras taxas, encargos ou remunerações por aquela 

utilização e aproveitamento; 

 Que, ainda, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto – Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, as autarquias locais, em 

observância do princípio da igualdade e da não discriminação, podem optar por não cobrar a TMDP, tendo em vista a 
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promoção do desenvolvimento de redes de comunicações eletrónicas, não podendo neste caso, em sua substituição ou 

complemento, aplicar e cobrar quaisquer outras taxas, encargos ou remunerações; 

 Que o Senhor Provedor de Justiça chegou a solicitar a suspensão da TMDP, visto que a mesma repercute diretamente sobre 

os consumidores encargos que devem ser suportados pelas operadoras de telecomunicações; 

 Que é de todo o interesse promover o desenvolvimento de redes de comunicações eletrónicas que sirvam a área geográfica 

do Município de Reguengos de Monsaraz, com vista a melhor servir a comunidade e tornar o concelho mais competitivo e 

mais atrativo para a fixação de empresas; 

 A grave situação económica e social que o país atravessa a qual se repercute diretamente na sua população, a qual tem 

vindo a ser fustigada por brutais aumentos de impostos e cortes salariais; 

 A dificuldade que os Municípios têm sentido para aferir e controlar as receitas cobradas pelas operadoras com a TMDP; 

 Que a cobrança da TMDP pela autarquia seria mais um encargo que recairia sobre as famílias do concelho e que somaria 

aos encargos que sobre elas já recaem; 

 Que compete à Assembleia Municipal, ao abrigo da competência conferida pela alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, aprovar as taxas do município e fixar o respetivo valor, 

Pelo exposto, somos a propor que a Câmara Municipal proponha à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do 

Decreto – Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, e ao abrigo da competência conferida a este órgão pela alínea b) do n.º 1 do artigo 

25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que o Município opte por não cobrar a Taxa Municipal dos Direitos de Passagem 

(TMDP) no ano de 2015.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 102/GP/2014; -----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, não cobrar a Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) no ano de 2015; --------------------------  

c) Submeter a presente deliberação à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 

do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias 

locais; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Determinar à Divisão de Administração Geral a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais 

indispensáveis à cabal e integral execução da presente deliberação.---------------------------------------------------------------------  

Atualização da Tabela de Taxas, Tarifas e Preços 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 103/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., atinente à atualização da Tabela de Taxas, Tarifas e Preços; proposta ora transcrita: -  

“GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 103/GP/2014 

ATUALIZAÇÃO DA TABELA DE TAXAS, TARIFAS E PREÇOS 
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Considerando: 

 Que nos termos do no n.º 1 do artigo 46.º do atual Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Município de 

Reguengos de Monsaraz, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2009, retificado pela 

Declaração de Retificação n.º 464/2009, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro de 2009, e 

objeto de alteração aprovada por deliberação da Assembleia Municipal tomada na sua sessão extraordinária  de 12 de 

novembro de 2013, publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 236, de 5 de dezembro de 2013, os valores das taxas, 

tarifas e preços previstos no regulamento podem ser atualizados em sede de orçamento anual da Autarquia Local, de acordo 

com a taxa anual de inflação.  

 Que o n.º 2 do citado artigo dispõe que a atualização de acordo com a taxa anual de inflação não se verifica em relação a 

taxas e outras receitas municipais previstas na Tabela cujos quantitativos sejam fixados por disposição legal; 

 Que nos termos do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 53 – E/2006, de 29 de dezembro a alteração do valor das taxas de acordo 

com qualquer outro critério que não o previsto no primeiro considerando efetua-se mediante alteração ao regulamento de 

criação respetivo e deve conter a fundamentação económico-financeira subjacente ao novo valor; 

 Que os tarifários de águas, saneamento e resíduos urbanos são aprovados anualmente, pelo órgão competente, até ao 

termo do ano civil anterior àquele a que respeitem, pelo que a presente proposta não lhes é aplicável; 

 Que o último valor conhecido da taxa anual de inflação, medida através do índice de preços no consumidor (IPC) publicado 

pelo Instituto Nacional de Estatística, situa-se em – 0, 125% (janeiro a outubro de 2014); 

 A autarquia necessida de receitas para fazer face às suas obrigações e compromissos e dessa forma promover-se o 

investimento público no concelho, 

Termos em que somos a propor ao executivo municipal: 

 Que aprove para o ano de 2015, ao abrigo do n.º 1 do artigo 46.º do atual Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços 

do Município de Reguengos de Monsaraz, a atualização dos valores das taxas, tarifas e preços, previstos no sobredito 

Regulamento e respetiva Tabela anexa, de acordo com a taxa anual de inflação, de acordo os últimos dados conhecidos 

para o ano de 2014 (até ao mês de novembro); 

 Que a atualização agora proposta não recaia sobre os tarifários de abastecimento de águas, saneamento e resíduos os 

quais são tratados de forma autónoma e em tarifário específico; 

 Que a deliberação que for tomada pelo órgão executivo seja submetida a aprovação da Assembleia Municipal; 

 Determinar a comunicação das deliberações dos órgãos municipais que recaírem sobre a presente proposta às várias 

unidades e subunidades orgânicas e demais serviços do Município responsáveis pela cobrança de taxas.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por maioria, com os votos favoráveis do senhor 

Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, do senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel 

Lopes Janeiro e da senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha e o voto de abstenção do 

senhor Vereador, Aníbal José Almeida Rosado: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 103/GP/2014; -----------------------------------------------------------------------------------  
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b) Em consonância, aprovar para o ano de 2014 a atualização dos valores das taxas, tarifas e preços previstas no 

Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços deste Município de Reguengos de Monsaraz, de acordo com a taxa 

anual de inflação, de acordo com os últimos dados conhecidos do ano de 2014; -----------------------------------------------------  

c) Determinar que a atualização agora proposta não recaia sobre os tarifários de abastecimento de água, saneamento e 

resíduos os quais serão tratados de forma autónoma e em tarifário específico;--------------------------------------------------------  

d) Submeter a presente proposta à apreciação e aprovação da Assembleia Municipal, em ordem ao preceituado na 

alínea b), do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ----------------------------------------------------------------  

e) Determinar à Divisão de Administração Geral a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais 

indispensáveis à execução da presente deliberação. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Contratos Interadministrativos de Delegação de Competências do Município  

de Reguengos de Monsaraz nas Freguesias 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 104/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., atinente à celebração dos Contratos Interadministrativos de Delegação de 

Competências do Município de Reguengos de Monsaraz nas Freguesias no ano de 2015 (Campo/Campinho; Corval; 

Monsaraz e Reguengos de Monsaraz) no âmbito do disposto na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; proposta ora 

transcrita: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 104/GP/2014 

CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE 

MONSARAZ NAS FREGUESIAS 

Considerando: 

 Que o regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, prevê a concretização da delegação de 

competências dos municípios nas freguesias através da celebração de contratos interadministratios, nos termos previstos no 

seu artigo 120.º; 

 Que a delegação de competências entre órgãos do Município e os órgãos das freguesias pode efetuar-se em todos os 

domínios dos interesses próprios das populações das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de 

proximidade e de apoio direto às comunidades locais; 

 Que os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e colaboração entre pessoas coletivas 

públicas, que permitem conferir à Administração Pública uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação face aos 

desafios com que são confrontados; 

 Que nos termos do artigo 120.º do regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, outra forma de 

concretização de delegação de competências que não seja através da celebração de contratos interadministrativos é nula; 

 Que, nos termos do artigo 121.º daquele diploma legal, a negociação, celebração, execução e cessação destes contratos 
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deve obedecer ao princípios da igualdade, da não discriminação, da estabilidade, da prossecução do interesse público, da 

continuidade da prestação do serviço público e da necessidade e suficiência de recursos; 

  Que os contratos interadministrativos de delegação de competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos 

Contratos Públicos e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 Que uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os órgãos das autarquias 

locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços 

prestados à população; 

 Que num contexto de escassez de recursos, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de corresponsabilização, 

cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a necessidade de encontrar respostas para os problemas e 

dificuldades com que as autarquias locais são confrontadas diariamente; 

 Que as atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos municipais deleguem 

competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das populações, nomeadamente no âmbito dos 

serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais, nos termos do estatuído no n.º 2 do artigo 

117.º e do artigo 113.º, ambos os preceitos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 Que a alínea l) do n.º 1 do artigo 33.º do mesmo diploma, atribui competência à câmara municipal para discutir e preparar 

com as juntas de freguesia do concelho os contratos de delegação de competências; 

 Que, nos termos da alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º daquele diploma legal, compete à câmara municipal submeter ao órgão 

deliberativo, para efeitos de autorização, propostas de celebração de contratos de delegação de competências com as juntas 

de freguesia; 

 Que, nos termos da alínea k) do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete à assembleia 

municipal, sob proposta da câmara, autorizar a celebração de contratos de delegação de competências com as juntas de 

freguesia, 

Face ao exposto, propõe-se que o órgão executivo delibere: 

a) Aprovar as minutas dos Contratos Interadministrativos de delegação de competências nas freguesias do concelho, as quais 

se anexam à presente proposta e que aqui se dão por integralmente reproduzidas, de que resulta uma contrapartida 

financeira global a conceder às freguesias, no decurso do ano de 2015, de 133.078,66 € (cento e três mil e setenta e oito 

euros e sessenta e seis cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

i) União das Freguesias de Campo e Campinho – 33.387,12€ (trinta e três mil trezentos e oitenta e sete euros e doze 

cêntimos); 

ii) Freguesia de Corval – 29.326,96€ (vinte e nove mil e trezentos e vinte e seis euros e noventa e seis cêntimos); 

iii) Freguesia de Monsaraz – 41.743,98€ (quarenta e um mil setecentos e quarenta e três euros e noventa e oito cêntimos); 

iv) Freguesia de Reguengos de Monsaraz – 28.620,60€ (vinte e oito mil seiscentos e vinte euros e sessenta cêntimos);   

b) Submeter ao órgão deliberativo, ao abrigo da alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º, conjugado com a alínea k) do n.º 1 do artigo 

25.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para efeitos de autorização, as propostas de celebração dos 

contratos interadministrativos com as freguesias do concelho; 

c) Submeter ao órgão deliberativo a concessão de autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais 
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decorrentes dos contratos interadaministrativos agora propostos, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6º da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro; 

d) Determinar às Divisões de Administração Geral e de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos 

necessários atos e procedimentos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente 

deliberação.” 

Ponderado, apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ---  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 104/GP/2014; -----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar as minutas dos Contratos Interadministrativos de delegação de competências deste 

Município de Reguengos de Monsaraz nas freguesias do concelho, de que resulta uma contrapartida financeira global a 

conceder às freguesias, no decurso do ano de 2015, de € 133.078,66 (cento e três mil e setenta e oito euros e sessenta 

e seis cêntimos), distribuída da seguinte forma: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

i) União das Freguesias de Campo e Campinho – € 33.387,12 (trinta e três mil trezentos e oitenta e sete euros e 

doze cêntimos); --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ii) Freguesia de Corval – € 29.326,96 (vinte e nove mil trezentos e vinte e seis euros e noventa e seis cêntimos); 

iii) Freguesia de Monsaraz – € 41.743,98 (quarenta e um mil setecentos e quarenta e três euros e noventa e oito 

cêntimos); ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

iv) Freguesia de Reguengos de Monsaraz – € 28.620,60 (vinte oito mil seiscentos e vinte euros e sessenta 

cêntimos); ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Submeter à aprovação da Assembleia Municipal, para efeitos de autorização as presentes propostas de celebração 

dos contratos interadministrativos com as Freguesias do concelho, nos termos do disposto na alínea m) do n.º 1 do 

artigo 33.º, conjugado com a alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; --  

d) Submeter à aprovação da Assembleia Municipal a concessão de autorização prévia para a assunção de 

compromissos plurianuais decorrentes dos contratos interadaministrativos agora propostos, nos termos da alínea c) do 

n.º 1 do artigo 6º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro; ---------------------------------------------------------------------------------------  

e) Determinar às Divisões de Administração Geral e de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos 

necessários atos e procedimentos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente 

deliberação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Acordos de Execução entre o Município de Reguengos de Monsaraz e as Freguesias 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 105/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., atinente à celebração de Acordos de Execução entre o Município de Reguengos de 

Monsaraz e as Freguesias no ano de 2015 (Campo/Campinho; Corval; Monsaraz e Reguengos de Monsaraz) no âmbito 
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do disposto na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; proposta ora transcrita: ------------------------------------------------------------  

“GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA 

PROPOSTA N.º 105/GP/2014 

ACORDOS DE EXECUÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ E AS FREGUESIAS 

Considerando: 

 Que, nos termos do artigo 132.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, consideram-se delegadas nas freguesias 

as competências aí expressamente enumeradas; 

 Que a produção de efeitos desta delegação legal está dependente da celebração de um acordo de execução nos termos do 

artigo 133.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 Que do processo de discussão e negociação desenvolvido com as freguesias se concluiu que a solução mais adequada, 

eficiente e eficaz é o exercício das competências devidamente descriminadas nas propostas de Acordos de Execução agora 

apresentadas; 

 Que o exercício das competências pelas freguesias não determinam um aumento da despesa pública global e promove o 

aumento da eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia por parte das autarquias locais; 

 Que do referido processo negocial conclui-se que as freguesias não se encontravam capacitadas do ponto de vista técnico 

para desenvolver todas as competências elencadas no artigo 132.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

nomeadamente as previstas no n.º 2 daquele preceito legal; 

 Que a negociação, celebração, execução e cessação destes contratos obedece aos princípios da igualdade, da não 

discriminação, da estabilidade, da prossecução do interesse público, da continuidade da prestação do serviço público e da 

necessidade e suficiência de recursos; 

 Que uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os órgãos das autarquias 

locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços 

prestados à população; 

 Que num contexto de escassez de recursos, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de corresponsabilização, 

cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a necessidade de encontrar respostas para os problemas e 

dificuldades com que as autarquias locais são confrontadas diariamente; 

 Que com as delegações de competências agora propostas garante-se uma melhoria da qualidade dos serviços prestados às 

populações e a racionalização dos recursos disponíveis; 

 Que nos termos da alínea l) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo à Lei n.º 75/2013, compete à Câmara Municipal discutir e 

preparar com as juntas de freguesia os Acordos de Execução; 

 Que nos termos da alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do supra referido diploma legal, compete à câmara municipal submeter 

ao órgão deliberativo, para efeitos de autorização, propostas de celebração de acordos de execução com as juntas de 

freguesia; 

 Que nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete à assembleia 

municipal, sob proposta da câmara, autorizar a celebração de acordos de execução entre este órgão e as juntas de 
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freguesia, 

Face ao exposto, propõe-se que o órgão executivo delibere: 

a) Aprovar as minutas dos Acordos de Execução delegação de competências nas freguesias do concelho, as quais se anexam 

à presente proposta e que aqui se dão por integralmente reproduzidas, de que resulta uma contrapartida financeira global a 

conceder às freguesias no decurso do ano de 2015 de 147.783,40 € (cento e quarenta e sete mil, setecentos e oitenta e três 

euros e quarenta cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

i) União das Freguesias de Campo e Campinho – 53.038,36€ (cinquenta e três mil e trinta e oito euros e trinta e seis 

cêntimos; 

ii) Freguesia de Corval – 29.031,68€ (vinte e nove mil e trinta e um euros e sessenta e oito cêntimos); 

iii) Freguesia de Monsaraz – 20.306,68€ (vinte mil trezentos e seis euros e sessenta e oito cêntimos); 

iv) Freguesia de Reguengos de Monsaraz – 45.406,68€ (quarenta e cinco mil quatrocentos e seis euros e sessenta e oito 

cêntimos).   

b) Submeter ao órgão deliberativo, ao abrigo da alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º, conjugado com a alínea k) do n.º 1 do artigo 

25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para efeitos de autorização as propostas de celebração dos acordos de 

execução com as freguesias do concelho; 

c) Submeter ao órgão deliberativo a concessão de autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais 

decorrentes dos acordos de execução agora propostos, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6º da Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro; 

d) Determinar às Divisões de Administração Geral e de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos 

necessários atos e procedimentos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente 

deliberação.” 

Ponderado, apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ---  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 105/GP/2014; -----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar as minutas dos Acordos de Execução de delegação de competências entre este Município 

de Reguengos de Monsaraz e as Freguesias do concelho, de que resulta uma contrapartida financeira global a 

conceder às freguesias no decurso do ano de 2015 de € 147.783,40 (cento e quarenta e sete mil, setecentos e oitenta e 

três euros e quarenta cêntimos), distribuído da seguinte forma: ----------------------------------------------------------------------------  

i) União das Freguesias de Campo e Campinho – € 53.038,36€ (cinquenta e três mil e trinta e oito euros e trinta e 

seis cêntimos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ii) Freguesia de Corval – € 29.031,68 (vinte e nove mil e trinta e um euros e sessenta e oito cêntimos); -----------------  

iii) Freguesia de Monsaraz – € 20.306,68 (vinte mil trezentos e seis euros e sessenta e oito cêntimos); ------------------  

iv) Freguesia de Reguengos de Monsaraz – € 45.406,68 (quarenta e cinco mil quatrocentos e seis euros e sessenta 

e oito cêntimos). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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c) Submeter à aprovação da Assembleia Municipal, para efeitos de autorização, as presentes propostas de celebração 

dos acordos de execução com as Freguesias do concelho, nos termos do disposto na alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º, 

conjugado com a alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; -------------------------------  

d) Submeter à aprovação da Assembleia Municipal a concessão de autorização prévia para a assunção de 

compromissos plurianuais decorrentes dos acordos de execução agora propostos, nos termos da alínea c) do n.º 1 do 

artigo 6º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) Determinar às Divisões de Administração Geral e de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos 

necessários atos e procedimentos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente 

deliberação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Certificação Legal de Contas – Nomeação de Sociedade Revisora Oficial de Contas 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 106/GP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., atinente à nomeação de sociedade revisora oficial de contas, em ordem ao 

preceituado na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro; proposta ora transcrita: -------------------------------------------------------------  

“GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PROPOSTA N.º 106/GP/2014 

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS 

Considerando que: 

- Que para a revisão legal das contas dos anos 2010 e 2011, após a realização de um ajuste direto com convite a uma entidade, 

autorizado por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 23.07.2010, de acordo com as competências 

conferidas pela Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, foi nomeado o auditor 

externo Rosário, Graça e Associados, SROC, Lda. pelo valor de €9.000,00 anuais acrescido de Iva; 

- Que para a revisão legal das contas dos anos 2012, 2013 e 2014, após a realização de um ajuste direto com convite a uma 

entidade, autorizado por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 28.11.2012, de acordo com as 

competências conferidas pela Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, foi nomeado o 

auditor externo Rosário, Graça e Associados, SROC, Lda. pelo valor total de €27.000,00 acrescido de Iva; 

- O revisor oficial de contas é nomeado por deliberação da Assembleia Municipal sob proposta da Câmara (n.º 1 do art.º 77º da 

Lei 73/2013). 

Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação do revisor oficial de contas designado.  

b) Submeter à Assembleia Municipal a nomeação da Rosário, Graça e Associados, SROC, Lda. como revisor oficial de contas 

deste Município, nomeadamente para a certificação legal de contas.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  
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a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 106/GP/2014; -----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, propor à Assembleia Municipal a nomeação da sociedade revisora oficial de contas Rosário, Graça 

e Associados, SROC como auditora externa para a certificação legal de contas deste Município de Reguengos de 

Monsaraz, em harmonia ao preceituado no n.º 1 do artigo 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabeleceu o 

regime financeiro das autarquias locais; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes indispensáveis à execução da presente deliberação. ----------------------------------------  

Desistência do Direito de Ocupação da Loja n.º 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Proposta n.º 23/VP/2014, por si 

firmada em 21 de novembro, p.p., atinente à desistência do direito à ocupação da Loja n.º 25 do Mercado Municipal de 

Reguengos de Monsaraz; proposta ora transcrita: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“GABINETE  DA  VICE-PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 23/VP/2014 

DESISTÊNCIA DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DA LOJA N.º 25 DO MERCADO MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Considerando: 

 Que por deliberção da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, tomada na reunião ordinária de 01/10/2014, foi aberto 

procedimento para a concessão do direito de ocupação da  loja n.º 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz; 

 Que na reunião do órgão executivo de 29/10/2014 o direito de ocupação da loja n.º 25 do Mercado Municipal foi atribuído à 

concorrente Maria Isabel Fernandes Rodrigues; 

 Que no momento da atribuição do direito de ocupação foi paga a taxa correspondente no valor de 519,50 €, acrescida de 

IVA à taxa legal em vigor (119, 49€); 

 Que por requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, vem a Maria Isabel 

Fernandes Rodrigues desistir do direito de ocupação da loja n.º 25 do Mercado Municipal de Reguengos e solicitar a sua 

anulação, justificando a sua pretensão no facto do projeto que apresentou para a atividade que pretendia explorar na loja 

não ter sido aprovado, e, como tal, não lhe sendo possível assumi-lo financeiramente; 

 Que pelo mesmo requerimento é solicitada a devolução das quantias pagas à autarquia a título de taxa de direito de 

ocupação e de IVA (519, 50€ + 119, 49€); 

 Que a requerente não chegou a ocupar a loja n.º 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz nem a desenvolver a 

atividade proposta para a mesma (lavandaria), 

Termos em que somos a propor ao executivo municipal que: 

 Delibere aceitar a desistência da Loja n.º 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz apresentada pela titular do 

direito de ocupação, Maria Isabel Fernandes Rodrigues; 
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 Delibere aprovar a devolução a Maria Isabel Fernandes Rodrigues da taxa de direito de ocupação paga no momento da 

concessão no valor de 519,50€; 

 Delibere negar provimento à pretensão de devolução do valor referente ao IVA pago pela concessão do direito de ocupação, 

uma vez que a autarquia teve proceder à sua entrega nos cofres do Estado;   

 Determine às Subunidades Orgânicas Taxas e Licenças e Contabilidade e Património a adoção dos atos administrativos 

inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que vier a recair sobre a presente proposta.” 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 23/VP/2014; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a desistência da Loja n.º 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz 

apresentada pela titular do direito de ocupação, Maria Isabel Fernandes Rodrigues; ------------------------------------------------  

c) Determinar a devolução da taxa de direito de ocupação paga no momento da concessão, com exclusão do valor 

referente ao IVA, no montante total de € 519,50 (quinhentos e dezanove euros e cinquenta cêntimos); ------------------------  

d) Determinar às subunidades orgânicas de Taxas e Licenças e de Contabilidade e Património a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação.--------  

Revisão do Subsídio Atribuído ao Atlético Sport Clube (Futebol Sénior) – Ano de 2014 

No decurso do presente ponto da “Ordem do Dia” o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão 

Calixto, não participou na sua apreciação, discussão e votação, ausentando-se do Salão Nobre dos Paços do Município 

durante o seu decurso, em conformidade com a estatuição legal prevista no artigo 44º, de conformidade com a 

declaração proferida ao órgão executivo, em estreita obediência ao artigo 45º, ambos do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 442/91, de 15 de novembro, na redação do Decreto-Lei nº. 6/96, de 31 de 

janeiro, em virtude de exercer o cargo de Vice-Presidente da Mesa da Assembleia Geral do Atlético Sport Clube. ---------  

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Proposta n.º 24/VP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., atinente à revisão do subsídio atribuído ao Atlético Sport Clube (futebol sénior) 

durante o corrente ano de 2014; proposta ora transcrita: -------------------------------------------------------------------------------------  

“GABINETE  DA  VICE-PRESIDÊNCIA 

PROPOSTA N.º24/VP/2014 

REVISÃO DO SUBSÍDIO ATRIBUÍDO AO ATLÉTICO SPORT CLUBE (FUTEBOL SÉNIOR) – ANO 2014 

Considerando: 

 Que o Regulamento de Apoio ao Associativismo do Município de Reguengos de Monsaraz foi aprovado em sessão ordinária 

da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de fevereiro de 2011, sob proposta da Câmara Municipal de Reguengos de 

Monsaraz, aprovada em reunião ordinária realizada em 12 de janeiro de 2011; 
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 Que o sobredito Regulamento de Apoio ao Associativismo do Município de Reguengos de Monsaraz entrou em vigor no dia 

30 de março de 2011; 

 Que nos termos do artigo 15º do Regulamento de Apoio ao Associativismo do Município de Reguengos de Monsaraz 

estabelecem-se fatores de ponderação a ter em conta na definição dos subsídios a atribuir às associações; 

 Que, nos termos do artigo 30º do suprarreferido Regulamento, o órgão executivo poderá aprovar critérios que especifiquem 

os fatores de ponderação gerais e que regulam os apoios a conceder por sector ou atividade; 

 Que os fatores de ponderação específicos – definição de critérios de apoio ao associativismo desportivo foram aprovados 

em reunião ordinária da Câmara Municipal realizada no dia 29 de junho de 2011; 

 Que por deliberação tomada na reunião do órgão executivo de 22/01/2014 foram aprovados os fatores de ponderação 

específicos- critérios de apoio ao associativismo desportivo – para o ano 2014.  

 Que por deliberação tomada na reunião do órgão executivo de 29 de outubro de 2014 foram aprovadas as alterações aos 

fatores de ponderação específicos- critérios de apoio ao associativismo desportivo para o ano de 2014. 

 Que na época desportiva 2013/2014 a equipa de futebol sénior do Atlético Sport Clube disputou o Campeonato Distrital de 

Seniores Divisão Elite, prova organizada pela Associação de Futebol de Évora; 

 Que por despacho do Senhor Vice – Presidente da Câmara com o n.º 05/VP/2014, datado de 03 de fevereiro de 2014, foi 

aprovada a atribuição ao Atlético Sport Clube de um subsídio para o ano de 2014 no montante pecuniário de 58.000,00 

(cinquenta e oito mil euros) referente à modalidade de futebol sénior, atendendo à situação fáctica competitiva existente à 

data da concessão do apoio; 

 Que o despacho anteriormente referido foi ratificado pelo executivo municipal em reunião ordinária realizada a 5 de fevereiro 

de 2014; 

 Que o contrato programa de desenvolvimento desportivo para o ano de 2014 foi celebrado entre o Município de Reguengos 

de Monsaraz e o Atlético Sport Clube em 28 de fevereiro de 2014; 

 Que a cláusula 5.ª do contrato programa de desenvolvimento desportivo, suprarreferido, consagra a possibilidade de 

reavaliação do subsídio atribuído em função dos resultados desportivos atingidos; 

 Que o artigo 26.º do Regulamento de Apoio ao Associativismo do Município de Reguengos de Monsaraz prevê, igualmente, 

a possibilidade de revisão dos contratos – programas; 

 Que, na mesma senda, o Decreto – Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro, no seu artigo 21.º, prevê a possibilidade de revisão 

dos contratos programas de desenvolvimento desportivo;  

 Que a equipa sénior do Atlético Futebol Clube foi promovida ao Campeonato Nacional de Seniores, escalão em que irá 

competir na época desportiva 2014/2015; 

 Que, face ao exposto, é necessário rever o subsídio atribuído ao Atlético Sport Clube para o ano 2014, na modalidade de 

futebol sénior, e efetuar uma adenda ao contrato programa de desenvolvimento desportivo celebrado entre o Município e a 

associação para o período e causa; 

Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) Nos termos da cláusula 5.ª do contrato de programa de desenvolvimento desportivo celebrado entre o Município de 
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Reguengos de Monsaraz e o Atlético Sport Clube para o ano de 2014, do artigo 26.º do Regulamento de Apoio ao 

Associativismo do Município de Reguengos de Monsaraz e do artigo 21º do Decreto – Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro, 

proceder à alteração do valor do subsídio atribuído ao Atlético Sport Clube, modalidade de futebol sénior, fixando o mesmo 

em 73. 000 € (setenta e três mil euros), nos termos do quadro anexo à presente proposta e que aqui se dá por integralmente 

reproduzido para todos os efeitos legais; 

b) Proceder à revisão do contrato programa de desenvolvimento desportivo para o ano de 2014, celebrado entre a autarquia e 

o Atlético Sport Clube, por forma a adequá-lo à alteração do subsídio agora aprovada;  

c) Determinar ao Serviço de Desporto e Juventude e à Subunidade Orgânica de Contabilidade e Património, a adoção dos 

legais procedimentos e atos administrativos e matérias inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 

recair sobre a presente proposta.” 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL

1 ASC - Futebol Senior      5 500,00 € 5 500,00 € 5 500,00 € 5 500,00 € 5 500,00 € 1 500,00 € 1 500,00 € 8 500,00 € 8 500,00 € 8 500,00 € 8 500,00 € 8 500,00 € 73 000,00 €

TOTAL 5 500,00 € 5 500,00 € 5 500,00 € 5 500,00 € 5 500,00 € 1 500,00 € 1 500,00 € 8 500,00 € 8 500,00 € 8 500,00 € 8 500,00 € 8 500,00 € 73 000,00 €

SERVIÇOS DE DESPORTO - 2014

Distribuição dos subsidios desportivos 2014

Colectividaddes

Observações:1) No apoio à competição federada aplicam-se subsídios mensais durante o periodo de duração da época desportiva (10 meses). Este subsidio será reavaliado consoante o resultado desportivo (Escalão Nacional) a apartir do mês de maio 

consoante os resultados desportivos atingidos.   

2) O subsidio em 2014 atribuido à  gestão e manutenção regular de infra-estruturas e instalações (relvado sintético)  será atribuido durante 12 meses. 

 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 24/VP/2014; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a alteração do valor do subsídio atribuído ao Atlético Sport Clube (futebol sénior) no 

corrente ano de 2014, no montante total de € 73.000,00 (setenta e três mil euros), nos exatos termos consignados; ------  

c) Determinar ao serviço de Desporto e à subunidade orgânica de Contabilidade e Património a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação.--------  

Direito à Ocupação das Lojas n.ºs 22, 23 e 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Proposta n.º 25 /VP/2014, por si 

firmada em 24 de novembro, p.p., referente à abertura de procedimento para atribuição do direito à ocupação das lojas 

n.ºs 22, 23 e 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz; proposta ora transcrita: --------------------------------------  

“GABINETE  DA  VICE-PRESIDÊNCIA  

PROPOSTA N.º 25/VP/2014 

DIREITO À OCUPAÇÃO DAS LOJAS N.ºS 22, 23 E 25 DO MERCADO MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Considerando: 

 Que as lojas n.ºs 22, 23 e 25 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz se encontram vagas; 

 Que é do interesse do Município que os locais de venda no Mercado Municipal se encontrem atribuídos e em exploração 

efetiva por forma a dinamizar-se a atividade deste equipamento municipal; 
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 Que nos termos do artigo 7.º do Regulamento do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz, aprovado na sessão da 

Assembleia Municipal de 27 de junho de 2013, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião de 15 de maio 

de 2013, a atribuição das lojas é sempre efetuada de forma permanente; 

 Que nos termos do n.º 3 do artigo 8.º do referido Regulamento a atribuição dos locais de venda com caráter permanente é 

efetuada por arrematação em hasta pública, a realizar numa das reuniões do executivo municipal; 

 Que nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Regulamento, compete à Câmara Municipal definir os termos a que obedece o 

procedimento de concessão, nomeadamente estipulando o seu objeto, o valor mínimo dos lances, bem como o dia, hora e 

local para a sua realização; 

 Que no n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento encontram-se definidos os fins a que se destinam as lojas do Mercado; 

 Que nos termos do n.º 3 do mesmo artigo 6.º, a Câmara Municipal poderá autorizar a venda de outros produtos ou artigos 

não incluídos nos n.ºs 1 e 2 desde que os mesmos não sejam insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; 

 Que nos termos do artigo 47.º da tabela de taxas, tarifas e preços do Município de Reguengos de Monsaraz são fixadas as 

taxas pelo arrendamento mensal de lojas e o valor mínimo do direito à ocupação; 

 Que nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz o procedimento é 

anunciado por aviso ou edital a afixar nos lugares de estilo do concelho e na página eletrónica da autarquia, 

Termos em que somos a propor ao executivo municipal que: 

a) Delibere proceder à abertura de procedimento para atribuição do direito à ocupação das lojas n.ºs 22, 23 e 25 do Mercado 

Municipal de Reguengos de Monsaraz; 

b) Delibere fixar o fim da exploração das lojas n.º 22 e 23 a qualquer ramo de atividade, desde que o mesmo não se traduza na 

venda de produtos ou artigos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; 

c) Delibere fixar como fim prioritário da exploração da loja n.º 25 os ramos de atividade de talho, charcutaria e ou loja gourmet. 

Caso não existam propostas referentes às atividades indicadas, o destino da exploração poderá ser qualquer ramo de 

atividade, desde que o mesmo não se traduza na venda de produtos ou artigos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; 

d) Aprove o Edital de publicitação do procedimento, que se anexa, e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os 

efeitos legais; 

e) Determine à Subunidade Orgânica Taxas e Licenças a adoção dos atos administrativos inerentes à cabal e integral 

execução da deliberação camarária que vier a recair sobre a presente proposta.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 25/VP/2014; -------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a abertura de procedimento para atribuição do direito à ocupação das lojas n.ºs 22, 23 e 25 

do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos do respetivo Regulamento; -----------------------------  

c) Fixar o fim da exploração das lojas n.º 22 e 23 a qualquer ramo de atividade, desde que a mesma não se traduza na 

venda de produtos ou artigos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; ------------------------------------------------------------  
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d) Fixar como fim prioritário da exploração da loja n.º 25 os ramos de atividades de talho, charcutaria e ou loja gourmet, 

podendo ser qualquer outro ramo de atividade caso não existam propostas referentes às atividades indicadas; -------------  

e) Determinar que a arrematação do direito à ocupação realizar-se-á em hasta pública na reunião camarária de 10 de 

dezembro de 2014; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) Determinar à subunidade orgânica Taxas e Licenças a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e 

materiais inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação. ---------------------------------------------------------------  

Participação de Jovens no “Natal em Reguengos” 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta da Proposta n.º 39/VJLM/2014, 

por si firmada em 13 de novembro, p.p., atinente às condições de participação de jovens no “Natal em Reguengos”, no 

âmbito do vigente Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens; proposta ora transcrita:----------------------  

“GABINETE DA VEREAÇÃO 

PROPOSTA N.º 39/VJLM/2014 

PARTICIPAÇÃO DE JOVENS “NATAL EM REGUENGOS” 

Considerando: 

 que o Município de Reguengos de Monsaraz pretende organizar passeios de charrete pela cidade e que na senda de anos 

anteriores, este é um evento em que o Município de Reguengos de Monsaraz recorre à colaboração de jovens; 

  que o Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, aprovado por deliberação da Assembleia Municipal na 

sua sessão ordinária realizada em 30 de Junho de 2010, sob proposta da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, 

aprovada na reunião ordinária realizada no dia 5 de Maio de 2010, que prevê a ocupação de jovens residentes no Concelho 

Reguengos de Monsaraz em eventos organizados e/ou apoiados pelo Município; 

 que nos termos do n.º 2 do artigo 26.º do citado Regulamento, compete à Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz 

fixar, em cada caso, o número máximo de jovens a admitir em cada evento; outrossim, fixar o valor diário da bolsa a atribuir 

a cada jovem durante o período de ocupação no evento; 

  que, para o bom funcionamento destes passeios serão necessários um máximo de 2 jovens, que deverão realizar 2 horas 

diárias nos dias 6,7,8,13,14,20 e 21 de dezembro com utilização da indumentária habitual neste evento; 

 que os jovens, de acordo com o Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, deverão ter idades 

compreendidas entre os 18 e os 25 anos, uma vez que os que tenham completado os 16 anos não estão em período de 

férias escolares. 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A fixação de um limite máximo de 2 jovens a admitir para o “Natal em Reguengos” 

b) A aprovação de uma bolsa diária a atribuir a cada jovem admitido, no montante pecuniário de € 4,00 por hora, a pagar no 

final do evento, ressalvando-se que a bolsa não reveste carácter de retribuição de qualquer prestação de serviço, nem 

confere aos jovem a qualidade de trabalhadora, não adquirindo qualquer vínculo à Administração Pública, em harmonia ao 
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preceituado no Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens em conjugação com o estipulado na alínea b), 

do n. 4, do artigo 64.º, do Regime Jurídico do Funcionamento e Competências dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro; 

c) Determinar ao serviço de cultura e à subunidade orgânica Contabilidade e Património da Câmara Municipal de Reguengos 

de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, financeiros e materiais inerentes à cabal e integral 

execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 39/VJLM/2014; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Fixar o limite máximo de 2 jovens a admitir para o “Natal em Reguengos”; ----------------------------------------------------------  

c) Aprovar a atribuição de uma bolsa diária para cada jovem admitido no montante pecuniário de € 4,00 (quatro euros) 

por hora, a pagar no final do citado evento, bem como dos demais termos propostos; ----------------------------------------------  

d) Determinar ao serviço de Cultura e à subunidade orgânica de Contabilidade e Património a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação.--------  

Administração Urbanística 

Projetos de Arquitetura 

Presente o processo administrativo n.º 21/2014, de que é titular Esporão, S.A. ----------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da informação técnica n.º 067/2014, 

datada de 24 de novembro, p.p., que ora se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação Técnica N.º URB/CMS/067/2014 

Para: Presidente da Câmara Municipal 

De: Serviço de Urbanismo 

Assunto: Licenciamento para obras de alteração e ampliação de edifício destinado a escritórios – aprovação 
do projeto de Arquitetura. 

Utilização: Serviços 

Requerente: Esporão S.A. 

Processo n.º: 21/2014 

Data: Reguengos de Monsaraz, 24 de novembro de 2014 

Gestor do 
Procedimento: Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis  

Prédio 

Natureza: Urbana 

Designação: “Herdade do Esporão” 

Artigo:  6405 

Descrição: 2565/19950523 - Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz 

Morada:  

Freguesia: Reguengos de Monsaraz 

Proposta  
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Técnico: José João Gellweiler Botelho de Moura Borges – Arquiteto   

N.º de Inscrição 
Profissional: 8 071 OASRS 

 

1. INTRODUÇÃO: 

No seguimento da análise ao processo submetido pela Requerente para controlo prévio, estes serviços técnicos elaboraram as 

seguintes considerações que se revelam neste parecer interorgânico, endo-municipal de carácter obrigatório, em ordem ao 

preceituado no Código do Procedimento Administrativo e no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, adiante designado 

pelo acrónimo RJUE, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 

de março. 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL: 

2.1 Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE):  

A presente pretensão está sujeita ao regime de licença administrativa por se enquadrar nas operações urbanísticas previstas na 

alínea c), do n.º 2, do Artigo 4.º do RJUE. 

 

3. SANEAMENTO: 

3.1 Instrução: 

De acordo com as peças escritas e desenhadas que integram o processo em epígrafe, conclui-se que o projeto se encontra 

corretamente instruído, em ordem ao preceituado no artigo 11.º, da Portaria n.º 232/2008, de 11 de março, relativo à instrução de 

processos de licenciamento de obras de edificação, e é acompanhado pelos respetivos termos de responsabilidade. Assim 

sendo, verificou-se a possibilidade de se proceder à análise urbanística e arquitetónica da proposta. 

 

4. PROPOSTA:  

“A presente memória descritiva refere-se ao projecto de arquitectura, para a reestruturação e ampliação do edifício de escritórios 

administrativos e de enologia situado na Herdade do Esporão, em Reguengos de Monsaraz, propriedade da Finagra,SA.  

Desde a sua fundação o edifício de escritórios administrativos e de enologia tem sido alvo de intervenções de melhoramento e 

ampliação, de forma a acompanhar o crescimento da capacidade de produção e consequentes necessidades de espaço, e de 

melhores condições de trabalho.  

A intervenção agora proposta pretende a reorganização da estrutura existente. Tirando partido da capacidade de uma melhor 

organização de espaços e suas funções, pretende-se criar uma estrutura que permita uma maior qualidade para o trabalho de 

administração e enologia. Esta alteração incidirá, essencialmente, em dois pontos: melhoria das condições de trabalho no que diz 

respeito à sua organização espacial; tirar partido do edifício proposto elemento unificador das construções adjacentes. Com esta 

proposta pretende-se fazer um edifício claro e funcional melhorando e facilitando as condições dos seus trabalhadores.”  

In Memória Descritiva 
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5. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, NORMAS TÉCNICAS E ACESSIBILIDADES: 

5.1. Enquadramento no Plano Diretor Municipal (PDM): 

Compulsado este Plano Municipal de Ordenamento do Território, e tendo em conta a localização do prédio relativo à pretensão 

da Requerente, verifica-se que a mesma se enquadra, na Planta de Ordenamento, na classe de espaço Agro-silvo-pastoril 

cumprindo o previsto no artigo 33.º do Regulamento, face a tratar-se de uma pré-existência incluída numa instalação industrial. 

No que concerne à Planta de Condicionantes, não se verifica a existência de qualquer servidão ou restrição de utilidade pública. 

5.2. Normas Técnicas e regulamentares: 

Na sequência da análise consubstanciada nos elementos entregues verifica-se, genericamente, o cumprimento das premissas 

regulamentares definidas no Regulamento Geral de Edificações Urbanas, bem como, as demais normas e técnicas aplicáveis 

decorrentes da legislação em vigor.  

5.3. Regime das acessibilidades: 

Face à análise efetuada ao processo submetido verifica-se que são cumpridos os preceitos legais preconizados no Decreto-Lei 

n.º 163/2006, de 8 de agosto. 

 

6. ANÁLISE E CONCLUSÃO: 

6.1. Análise: 

A proposta apresentada revela uma Arquitetura que pelo seu traço, morfologia e materialidades, promove um enquadramento 

adequado com a envolvente edificada e paisagística. Desta forma, não se vê inconveniente na aprovação da pretensão.  

6.2. Conclusão: 

Face ao exposto, propõe-se superiormente: 

a) a emissão de parecer favorável; 

b) a notificação da Requerente, caso se verifique o deferimento da pretensão, que deverá apresentar os projetos das 

especialidades nos prazos previstos no RJUE.” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: --------------------------------  

a) Acolher o teor da informação técnica sobredita; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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b) Em consonância, aprovar o projeto de arquitetura em apreço, nos exatos termos consignados; ------------------------------  

c) Notificar o titular do processo, Esporão, S.A., do teor da presente deliberação. ----------------------------------------------------  

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

O senhor Presidente da Câmara Municipal informou que nos termos do disposto no artigo 49.º da Lei nº. 75/2013, de 12 

de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, fixava-se o período de intervenção 

aberto ao público. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não se verificou qualquer intervenção. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovação em Minuta 

A presente ata ficou lavrada, lida e aprovada em minuta, por unanimidade, no final da reunião de harmonia com o 

preceituado no artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece, entre outros, o regime jurídico das 

autarquias locais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

E nada mais havendo a apreciar, o senhor Presidente da Câmara Municipal deu por encerrada a reunião. Eram onze 

horas e cinquenta minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

________________________________________________________________________________________________ 

E eu __________________________________________________________ na qualidade de Secretário desta Câmara 

Municipal de Reguengos de Monsaraz lavrei, li e subscrevi a presente ata.  -----------------------------------------------------------  
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